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1. 

PARECER 

Salário utilidade. Automovel fornecido a 

empregado-diretor, enquanto no exercício 
da comissão. 

Em consequência da Ordem de Serviço n9 12/74, a CVRD 

não mais fornecerá automoveis às suas subsidiárias e fundações para uso 

dos diretores dessas entidades. Por isso, as subsidiárias passaram a 
fornecer aos seus próprios Diretores os veículos a que têm direito pelo 

exercício desses cargos. Mas as fundações não adotaram o mesmo proce­
dimento, porque, não podendo remunerar os seus diretores, tiveram 
dÚvida quanto à natureza jurídica do fornecimento de automoveis. 

2. O Sr. Vice-Presidente da CVRD, que representa o Pre-
sidente no C.C. da F.V.R.D., após minuciosa exposição, sugere a adição 

de um parágrafo ao art. 29 da OS n9 12/74, estatuindo que 

"ao.6 V.úz.e.toJtel:> SupeJÚn-te.Jtde.n-tu, de. Fund.aç.õu, .õe. 

apüc.am M n.otunM da RV/SGF-'37/65". 

ou que sejam acrescentadas as seguintes palavras ao § 19 do art. 59 da 

mesma OS: 

3. 

"e.xc.e.to pMa 0.6 a;tl1CÚ.,6 V.úz.e.toJtu, SupeJÚn-te.nde.n-tu, 

de. Fundaç.Õv.,." 

Em face do exposto, o Sr. Superintendente Geral de 
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"l.le.ja. ou.vid.a. a. Viviúi.o JU!1ldic.a. l.lobiLe. l.le. a. a.qr..U.l>iç.ã.o 

de. velc.ulo poiL paJt:te. de fu.YI.d.a.ç.ã.o, e. de..ótina.do a.o Mo de. 
.6 e.M diiLdoiLe.-6 , e..6 ta.Júa. incl..túdo ;w c.ü nc.úto de. lz.emune.­

ILa.ç.ão e., po.Jtta.nto, ve.da.do à.6 Fu.nda.ç.Õe.-6, ou l.le. e&.ta.6 

· pode_~z_ão .te.gi.timame.n;te. a.M um.út tal Ôn.U6 ";. 

e, se o pronunciamento desta Divisão for no sentido da proibição legal, 
propõe a adoção de ullla das sugestões do Sr. Vice-Presidente. 

4. Cmnpre, püis, examinar se o fornecimento de autoJnovel 
aos Diretores-Superintendentes de Fundações cor~titui prestação salarial 
"in natura", vin~ulada. ao exercício das referidas funções, ou visa apenas 
à represe11ta~ão daqueles :iJ.O desempenho da direção das entidades. Na pri­
meira hipótese, sendo salário , não poderá o automovel ser fornecido pelas 
Fundações, de vez que estas não podem remunerar os seus diretores; na se­
gunda, não haverá obstáculo legal. 

S. Segundo informações obtidas em diligêncla pessoal, os 
veículos destinados ao uso dos Diretores Superintendentes de Fundações 
ficam permanentemente à dispos-ição destes, sG.o guardados nas respectivas 
residências e podem, a qualquer hora, ser utilizados por eles ou ,seus 
familiares, ainda que em finalidade estranha às atividades da correspon­
dente entidade. Não constituem, destarte, meros instrumentos . de repre­
sentação. 

6. O conceito legal de salário-utilidade decorre do pre-
ceituado no art. 458 da CLT, queestabelece: 
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"Alem do pagame.Y!Xo ern din.h.ehw, c.ompll.e.e.nde.-.6e.. no .õa1.â.­
JÚc, peuz.a. .tada.ó a.ó e.fiWo.ó .te.ga.i.ó, a. alirn.e.n;ta.ç.ã.o, ha.­
b-U.a.ção, ve..~.~.tu.âlúa ou. au.:tJr.a..ó pJte..õta.ç.Õe!.l . in na.twr.a. qu.e.. 
a. e..mpll.e..õa., pall. 6o11.ç.a. da c.ontll.a.ta ou. do c.o.õ.tu.me., 6oJtne.c.e.ll. 
ha.bLtuai.me.nte. a.o e..mpJte.ga.ria ~ Em c.Mo a..tgu.m 1.1eJr.â. peJr.mi;ti_do 
o pagamento c.om be.bida~.~ a..tc.oÕ.V..c.M ou. dll.aga.6 nocivM. 

§ ]Q ................................................ 

§ zg - Não .óe.ll.ão C.OiUlide.ll.a.dO.ó c.omo .õa.tâlúo,- peuz.a 0.6 e..-
6e..Uo.ó pll.e.vi.ó.tM ne.~.~.te. a!l.tigo, o.ó ve.~.~.tu.âlúM, e.quipa-: 
me.nto.ó e. ou.tlw.ó ae.e.MÔ/Ú0-6 óoJtne.ei.do.ó ao e.mpll.e..gado e. u­
:tilizado.ó no .toc.a..t de. .:tJr..aba..tho, pMa. a p!te..õ.taç.ã.o dO.ó ll.e!.l­
pe..c..tivM .6 e.Jtviç.o.ó • " 

Como se infere, sendo a utilidade fornecida habjtual-
mente ao ~npregado, em virtude do contrato ou do costume, enlenJer-se-á 
que sua concessão não se dá a título gratuito, mas como parte da contra­
prestação dos serviços prestad~~· Adquire, assim, Eatureza salarial, posto 
que não é deferida ·para a prestação dos ·serviços, mas como retribtução 
parcial desses serviços. 

8. . Se, no caso em foco, o automovel é colocado à Jisposição 
do empregado-diretor, não para propiciar-lhe a execução de suas tarefas, 
mas para ser por ele utilizado, em qualquer hora do dia ou da noite, mes­
mo em atividades estranhas aos fins da Fundação, é inquestionável que 
assume feição salarial, porquanto substitui o salário em dinheiro nas 
necessidades normais de transporte do Diretor e de sua familia. Demais 
disto, a concessão do automovel foi prevista em nonna regulamentar (RD/ 
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SGF-37/65), que adere ao contrato de trabalho do empregado-diretor, 

embora vinculada ao exercício das funções de Diretor-Superintendente·. 

Ainda que não houvesse nonna regulamentar; a habitualidade no forneci­

mento do ·veículo, nas condições apontadas, configuraria o ajuste tácito. 

9. Conforme elucida ORLANDO GG~S. 

110 bta..n6po.tr;te. ê: c.oY~J.>-tde.tr.a.do c.omo wna. ~~ !Ltilida.du 

que. pode.m c.ompo~ a. ~e.mune.tr.a.ção do e.mp~e.gado . Toda.v-ta., 
- -

c.a,.:, o.ó há. e.m que. .6 e. a.p~M e.nta. c.omo ac.M.ó Õ~o que. ri.Õ..u 

.{nte.g~a. o .6 ai.ÔJúc:, c.c:mp~e.e.nd-tdo ;;.a. e.x.c.e.çã.o do pa!l.â.g,'ta.óo 

ú.n-<-c.o (hoje. § zg) do a.Jr;t. 4 58. 1.6.6 o o c.oJrJLe. qu.a.ndo ê: wna. 

c.ond-tção pa!l.a. a p~u:ta.çã.o do .6 e.~v-tç.o, c..omo, polt e.x.e.mplo, 

na. h-tpô.tue. de. p~opoJtúonC!Jt o vnp!te.gado~ o múo de. 

a.c. e..6 .6 o a. o lo c. ai. de. .:tJr.ab ai. h o , q ue. .6 e. j a. c!J.- fJ Zc.il" ( 11 O 

Sai.ÔJúo no V~ú.to Btz.aú.lwo 11
, 1Uo, 7 9 4 7, Ko n6-tno, 

-pa.g. 64) • 

Daí terrr.os acentuado que 

11 .6e. e.le. ~ p!topoJtúona.do ao e.mplte.gado pcvr.a. a e.x.e.c.u.çã.o 

da.ó ~~ ~v-tço.ó, .ta.e. c.omo, po~ e.x.e.mp.e.o, o .tiLa.Yil> poJr;te. do 

m-tnwo, da. boc.a. da. m-tna. ao ..e.oc.a...e. onde. de.ve. .tnaba.lh~t, 

não pode., e.v-tde.n.te.me.n.te., .6~ c.onc.ú.tuado c.omo .óai.âlúo. 11 

(
11Come.n.téilú0.6 ã. CLT e. ã. Le.g-t.ófuçã.o Comple.me.n.tcvr. 11 ~ 1Ua, 

1964, FJtu..t.M BM:t0.6, VoL III, pá.g. 374). 

O transporte, nesse caso, como bem assinalou DORVAL LACERDA, 

11.6 e.Jt-<-a. um me-to de. e.x.e.~ o .:tJr.ab alho, c. orno o .6 ao o-6 
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maqui~ma-6 da ofi..túna, mM nã.o WiJ Jte.ncüme.nto do 

empJr.e.gado". ( "Con;t,'Utto Ind..tv..tciuo.l de. TJtaba.lho'', s: 
Paulo, J 9 39, Scvuúva., péig. 17 41 • 

--

Distinguindo sempre entre o transporte habitualmente 

fornecido como substituto do salário em diiilieiro (hipótese do art. 458) 

e aquele que é proporcionado ao empregado como meio para a prestaçãü dos 

serviços (hipótese do§ 29 do art. 458), a Justiça do Trabalho tem deci­

dido: 

"A tLtil.ida.de. c.anõ-Ló.te.nte. e.m c.onc.eA.oa.o de. .tlr.a.n6poJt.te. 

qu.e., po.Jr.. a.pJte.ctâ.ve.i eApa.ç.o de. .tempo au.f.e..~t..i_u., .6-Ló.teméi­

.üc.a e. Jte.guiaJune.nte., o empJte.ga.do, cü.z, po!t.. e..ó.ba-6 mumM 

WCWL6tâ.núa.J., po-6.t.M e.m de-!>.ta.qu.e., do â.n.úno do emp.tz.e.­

ga.doJt e.m polt el.a. ub.tz...tga.Jt~.óe., c.omo c.ompieme.nta.ç.ão do 

-6a1.éi.tz...to, nwna. a.u..têi'I.Üc.a. e. e.fie..üva. c.ond..tç.ã.o c.ont.tz.a..tu.a.l". 

(Ac. do TRT da 2a. R no pltoe. 2.846/58; Juiz CARLOS 

BANDEIRA LINS, Jte.i.; V.O. do E-6.t. de. S.P., de. 26.4.59); 

"Co~~.ü.tu.em -6ai.álúo-u..tLUdade. M vcmtage.nõ. de.c.oMe.ntu 

da. p.tz.Õp!Úa. 6u.n.ç.ã.o e.xeJtúda pe.lo empJte.gddo, c.omo o auto­

mcvel. e. o .t~e.óon.e., qu.e. -6ão c.hama.do-6 u.:ti.Uza.ç.Õe..ó óu.n.­
úon.a..t-6, dude. qu.e. -6ome.nte. c.onc.e.d..tdM em Jta.zã.o de. óu.nç.ã.o 

e.xe..tz.úda pelo empJte.gadana emp.tz.e;.,a". (A c. do TST, Za. T.; 

de. 9.3.71, no RR-3.263/71; Müú~.:.bto L.R. de.REZENVE 

PUECH, .tz.e.l.; Re.v.. TST, 1971, pãg. 279). 

11. Releva ponderar que, se o automovel é fornecido ao 

empregado, não em virtude do cargo efetivo quepossui na empresa, mas em . 
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razão do exercício de uma função de confiança ou de tun cargo em comissão, 

é óbvio que, deixando essa função ou esse cargo, não mais terá direito 

à referida utilidade. ~ que o salário, ou o sobre-salário, do cargo ou 

função de Diretor é devido somente enquanto persistir ·o comissiónamento. 

Ce3sado este, o direito do empregado é apenas o de retornar ao seu cargo 

efetivo (Art. 450 da CLT), com os salários que lhe são pertinentes. E 

ainda que se trate de e:npregauo estável, outro não é o seu direito: 

11 Ao em pJte.g a.do g aJtan;ti_do pe.la. M .t.ab-i.Lé.dade., que. dúxaJt 

d()_ e.xe.Jtc.'vc. c.cvr.go de. c.onó..<.anç.a., e M~ e.guJta.da., ~alva no 

c.Mo de. {!aLta. gJtave., a íte.ve.Jt.6ã.o a.o c.aJtgo e.fiiúi.v.a que 

haja OJtteJúcJtme.n..t.e. oc.upa.do 11
• { § 79 do a.Jt.t.. 499) • · . 

12. Aliás, ao tratar da alteração do contrato de trabalho, 

o art. 468 expressamente estipula, no seu parágrafo único: 

11 Nã.o .6 e. c.o Vl..6..<.de.Jta al.t.e.Jtaç.ã.o un..U.a..t.eJLa.l a. de..t.vzm..<.naç.ã.o 

do empJte.ga.doJt pa!La. que. o Jte..6pe.c.tivo empJte.ga.do Jte.veJZ..-ta. 

ao c.aitgo e.óe..t...<.vo, an..t.eJúoJtme.n..t.e. oc.upa.do, dúxando o 

e.xeJtclcio de. 6unç.ão de. c.on6-ianç.a.11
• 

13. Parece-nos, em conclusão, que no cgso focalizado pela 

consulta, os automoveis fornecidos aos Diretores Superintendentes de 

Fundações ·constituem salário-utilidade, só podendo deixar de ser conce­

didos aos atuais ocupantes dessasfunções se e quando retornarem eles aos 

seus cargos efetivos no quadro da CVRD. 

S.M.J., é o nosso parecer. 

Rio de Janeiro, 1 ~ de dezembro de 1974. 
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